
PÀI,, DOS FERROS
Gdinete do Prefeito

DISPÔE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO

ESPECIAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A PREF'EITA CONSTITUCIONAL DO MTJNICÍPIO DE PAU DOS FERROS, EStAdO

do Rio Grande do Norte, usando de suas atribúções legais, com firndamento no disposto no art.43,

e seus parágrafos, da Lei Federal N". 4.320, de 17 de março de 1964, FAZ SABER que a Câmara

Municipal aprovou, e [!4! sanciona a seguinte Lei:

Art. 1" - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Especial no valor de Rll§

305.000100 (trezentos e cinco mil reeis), destinado a inclusão da seguinte dotação orçamentaria:

AÍt.2 - Constituem fontes de recursos para cobertura da dotação acim4 a observação ao art.

43 da Lei Federal N". 4.320/1964, a ser discriminado em ato próprio da CHEFE DO EXECUTM.

Art 3" - Esta Lei entra em vigor na sua publicação.

Estado do Rio Grande do Norte, em 12 de junhoGabinete da Prefeita Municipal de Pau dos F

de2024.
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DISCRIMINAÇÃO DESDOBRAMENTO VALOR-R$
14.001 Secretaria da Cultura e do Turismo
l3 Cultura
392 Difusão Cultural
0006 Pau dos Ferros - Terra da Cultura
z47t Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura

3 1903 1 Premiações Culturais, Artísticas, Cientificas,
Desportivas e Outras

339039 Outros Serviços de Terceiros - PJ 140.000,00

Fonte de Recursos
2472 Apoio Financeiro Direcionado ao Setor Cultural de

Pau dos Ferros

48.000,00

Totâl 30s.000,00

LEGISLATWA

Pau dos F N &túJa4

Pau dos Ferros - CNPJ: 08.148.421/0001-76 | Ay. Getúlio Vargas, l32j - Centro

PROJETO DE LEI N" 2i 1".t 12024

I 17.000,00
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gUJ DOS FERROS

Excelentíssimo Seúor

JOSÉ ALVESBENTO

Presidente da Câmara Municipal

Pau dos FerroslRN

Excelentíssimos(as) Senhores(as) Vereadores(as),

Submeto à apreciação de Vossas Excelências o projeto de lei que promove

adequação orçamentrária à Lei Orçamentríria Anual, úsando à ab€rtura de credito adicional

especial para recebimento dos recursos da União orimdos da tri Complementar No . 14.399,

de 08 de julho de 2022, corhecidacomo Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura

(PNAB).

A Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura - PNAB, instituída pela Lei

N'. 14.399, de 08 de julho de 2022, é baseada na parceria da União, dos Estados, do Distrito

Federal e dos Municípios com a sociedade ciül no setor da cultura.

Os recursos do PNAB serão executados de forma descentralizada, mediante

transferências da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, a cada ano, em

parcela únic4 no valor correspondente a R$ 3.000.000.000,00 (três bilhões de reais) , aparÍiÍ

de2024.

As ações executadas por meio da referida Lei serão realizadas em consonância com

o Sistema Nacional de Cultura" organizado em regime de colaboração, de forma

descentralizada e participativ4 conforme disposto no art.216 - A da Constituição Federal,

notadamente em relação à pactuação entre os entes da Federação e a sociedade civil no

processo de gest?io dos recursos oriundos da Lei.

Para fins de execução das ações previstas na PNAB, a União descentralizou ao

município de Pau dos Ferros/RN o valor de R$ 247.158,79 (duzentos e quarenta e sete mil,

cento e cinquenta e oito reais e setenta e nove centavos), valor este que deve ser adicionado

à Lei Orçarnenüíria Anual vigente como credito especial.

Nesse sentido, cumpre informar que o crédito especial seni financiado na forma

art. 43, § lo, inciso II da tÉi Federal No. 4.320, de 17 de março de 1964, pelo excesso

arrecadação da fonte de recursos.

Conforme dispõe o art. 7o do Decreto No. 11.740/2023, que regulamenta a Lei N'.
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orç nenLária à Lei Orçamentrária Anual (LOA) no prazo de 180 (cento e oitenta) dias

contados da data de recebimento dos recursos.

Arr 7'- Todos os recursos repíssados serão objeto de adequação orçamentária
pelos entes federalivos no prazo de cento e oitenta dias, contado da data de

recebimento dos recursos. Parágrafo unico. A destinação de recursos por meio de

consórcio público int€rmunicipal suprirâ a necessidade de adequação
orçamentária de que trata o caput, observado o disposto na Lei N'. I1.107, de ó
de abril de 2005, e no Decreto N'. 6.017, de l7 de janeiro de 2007.

Caso o ente federativo niiro ploceda aos tnâmites necessários à adequação

oçamentária no prazo estipulado de 180 dias, a Lei N'. 14.39912022 prevê, em seu art. 80,

a reversão de Íecursos, nos seguintes termos:

§ l'Os recursos recebidos que nâo tenham sido objem de pmgramação publicada
pelos MunicÍpios em âté 180 (cento e oitena) dias deverâo sêr automaticamente
revertidos ao fundo estâduâl de cultuÍa do Estado onde o Município se localiza ou
ao órgâo ou entidade estadual responúvel pela gestão desses recursos. § 2o

Eventuais recursos da Uniâo refeÍentes às ações previstas nesta Lei que nâo forem
destinados aos demais entes federâJivos em razao do não cumprimento de

procedimentos e de prazos exigidos a EstadoE ao Distrito Federal e a Municípios,
inchsive o previsto no § l'do art. óo desta Lei, serão imediatamente redistribuídos
pela União aos demais entes, segundo os mesmos critérios de partilha

estabelecidos no caput deste aÍtigo. (Brasil, 2022)

Dessa maneira resta imprescindível a adequação da Lei Orçamentrária Anual vigente

para fins de autorização de abertura de crédito especiâI, nos teÍrnos do art. 42 da Lei N"

4.320, de l7 de março de 1964.

Essas, Excelentíssimos (as) Seúores (as) Vercadorcs (as), são as razões que

justificam o encamiDhírmento da present€ proposta de Projeto de lri à consideração desta

Casa Legislativa

Por fim, tendo em vista a relevância da materia e a exisGncia de prazo legal para

formalizar a adequação oÍçamentáÍia, solicito a tramitâção da proposta em caráter de

urgência.

Atenciosamente,

Pau dos Ferros, 12 de junho ile 2024.

MARIANNA IDA NASCIMENTO
EITA
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Estado do Rio Grande do NoÍte
Municlpio de Pau dos Ferros

Câmara Municipal de Pau dos Ferros
Palácio Ver. Francisco Lopes Torquato

PARECER N9 OO22I2O24 OA COMISSÃO DE LEGISUçÃO, JUSTIçÂ E REDAçÃO FINAT SOBRE O

PROJETO DE t-Et Í{r 2235/m24.

Trata-se de Projeto de Lei de autoria da excelentíssima Prefeita Marianna Almeida
Nascimento, que "otsPoE soBRE A ABERTURA DE CRÉDrO ESpEC|At E DÁ OUTRAS pROV|DÊNcns."

sob o aspecto jurídico o Projeto pode prosseguir em tramitação, eas que apresentado
no exercício da competência do Legislativo Municipã|, nos termos da Lei Orgánica do Município
e do Re8imento lnteÍno.

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. Em conformidadê com as conclusões do
relatório exarado pelo Relator Vereador Francisco Jose Fernandes de Aquino, opinâ por sua

TRAMITAçÃO, por entender que a referida proposição está em consonância com a legislação

vigente.

É esse o parecer da referida Comissão.

Sala das Comissões, 25 de junho de 2024.

VER GI ALVES SITVA

dente

VER. JOSEFA oUvEtRA
Vice-Presi nte

VER. FRANCISCO JOSÉ

ator
DEs DE AQUINO


